
 

CONTRATO 100/2022 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 

Nº:100/2022 QUE FAZEM ENTRE SI O 

(A) PREFEITUR MUNICIPAL DE 

VIRGEM DA LAPA E A EMPRESA 

MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO 

IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

VEICULOS ADAPTADOS LTDA.  

 

O Município de Virgem da Lapa, com sede na Rua Governador Valadares, nº 

72, Centro, na Cidade de Virgem da Lapa/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.348.730/0001-43, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Diógenes 

Timo Silva, inscrito no CPF nº: 147.164.966-00                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

portador(a) da Carteira de Identidade nº: MG1204194, doravante denominado 

contratante, e o(a) Manupa Comércio Exportação Importação de Equipamentos  

e Veículos Adaptados LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº:03.093.776/0001-

91, sediado(a) na Avenida Marquês de São Vicente, ,º1619, sala 2705, Bairro: 

Várzea da Barra Funda, cidade de São Paulo, CEP:01139-003 doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Manuella 

Jacob, brasileira, solteira, comerciante, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº:40.182.7227, expedida pela (o) SSP/SP , e CPF nº:372.532.828-50 , tendo 

em vista o que consta no Processo nº 76/2022, na modalidade Pregão 

(Presencial) nº 46/2022 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2072e na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 46/2022, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO PICK-UP 4X4 E 

MOTOCICLETA 0KM PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta 

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 



1.2. Discriminação do objeto: 

Fornecedor: MANUPA COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 

Item Qtde Unidade Material/Serviço Preço Unit. Preço Total 

 
 
 
 
 
 
 

 
001 

 
 
 
 
 
 
 

 
1,0000 

 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

29173 - AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO – 

TIPO PICK-UP 4X4: ESPECIFICAÇÃO: Veículo tipo pick-up 

cabine simples, c/ tração 4x4, zero km, Air-Bag p/ os 

ocupantes da cabine, Freio c/ (A.B.S.) nas quatro rodas, 

modelo do ano da contratação ou do ano posterior, adaptado 

p/ ambulância de SIMPLES REMOÇÃO, implementado c/ baú 

de alumínio adaptado c/ portas traseiras. C/ capacidade mín 

de carga 1.000 kg Motor; Potência mín 100 cv; c/ todos os 

equipamentos de série não especificados e exigidos pelo 

CONTRAN; Snorkel p/ captação do ar de admissão do motor 

e diferencial; Capacidade volumétrica não inferior a 5,5 

metros cúbicos no total.Sist. Elétrico: Original do veículo, c/ 

montagem de bateria adicional mín 100A.Independente da 

potência necessária do alternador, não serão admitidos 

alternadores menores que 120 A.Inversor de corrente 

contínua (12V) p/ alternada (110V) c/ capacidade mín de 

1.000W de potência máx contínua, c/ onda senoidal pura. 

(TOYOTA HILLUX CABINE SIMPLES 2022/2023) 

 
 
 
 
 
 
 

 
354500,0000 

 
 
 
 
 
 
 

 
354500,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

002 

 
 
 
 
 
 
 
 

1,0000 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unidade 

29174 - Veículo tipo motocicleta, de fabricação nacional, ON- 

OFF-ROAD; Partida elétrica; OKM; Cor (Branca); MOTOR: 

Tipo: OHC, monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar; 

Cilindrada: 162,7cm3; Potência: 14,5cv (Gasolina) 8.500rpm e 

14,7cv (Alcool) a 8500rpm, Torque: 1,46(Gasolina) kgf.m a 

5.500 rpm e 1,60 (álcool) Kgf.m a 5.500rpm; Transmissão: 5 

velocidades (1-N-2-3-4-5); Sistema de alimentação: Injeção 

eletrônica PGM/FI; Sistema de partida: elétrica; CHASSI: Tipo 

Berço semiduplo; Suspensão dianteira/curso: Garfo 

telescópico/180mm; Suspensão Traseira: Mono Shock 

/150,3mm; Freios: dianteiro a disco/240mm; Traseiro a 

tambor / 110mm; Pneu dianteiro: 90/90 – 19 M/C 52P; Pneu 

traseiro: 110/90 – 17 M/C 60P; Tanque de combustível: 12,0 

litros (reserva 3,5 litros); Óleo do motor (total): 1,2 litros; 

Comprimento x Largura x Altura: 2.067x810x1.158mm; 

Distância entre eixos: 1.356mm; Distância mínima no solo: 

247mm; Altura do assento: 842mm; Peso seco: 120 kg; 

Ignição: eletrônica, Bateria: 12 V - 5Ah (HONDA BROSS 
2022) 

 
 
 
 
 
 
 
 

24900,0000 

 
 
 
 
 
 
 
 

24900,00 

Valor Total: 379.400,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato até 31/12/2022 (sessenta) 

dias, contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º, 

da Lei nº 8.666, de 1993.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$379.400,00(trezentos 

setenta nove mil e quatrocentos reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o 

exercício de 2018, na classificação abaixo: 

20.608.0035.3062 – Aquisição de Veículos, tratores e implementos agrícolas-

44905200-Equip e Material Permanentes- – Ficha 820. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado através da Tesouraria do Município de 

Virgem da Lapa, por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da 

data de aceitação do produto, acompanhado dos documentos fiscais. 

5.2 Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer produto, o 

prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pelo 

Contratado. 

5.3 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por 

parte do Contratado, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, 

reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a 

 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

6.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo contrato de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

6.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O Município de Virgem da Lapa acompanhará a qualidade do material 

adquirido e as especificações em conformidade com este Termo de Referência 

e Edital, devendo notificar ao órgão gestor qualquer ocorrência de 

irregularidade.  

7.2 A entrega deverá ser realizada perante servidor responsável, que adotará os 
seguintes procedimentos: 



a) Provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pelo vencedor e de 
uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens para verificação de 
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados 
pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pelo vencedor, 
ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo; 

b) Definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade nos 
exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado recebimento 
definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota 
Fiscal. 

7.3 Caso fique constatada a irregularidade na entrega, o Fornecedor após 
comunicação pela Administração deverá saná-la no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

7.4 Em caso de irregularidade não sanada pelo vencedor, a Administração reduzirá 
a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente do Município de 
Virgem da Lapa para aplicação de penalidades. 

7.5 Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de 
pagamento será suspenso e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a 
aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras 
sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento. 

7.7 As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar: número 
do lote, data de fabricação e prazo de validade, este último quando for o caso. 

7.8 Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a Administração, por 
meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à 
autoridade competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 

7.9 O pagamento da nota fiscal fica condicionado ao cumprimento dos 

critérios de recebimento.  

7.10 O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde 

que comprovada a pré-existência de defeitos, má fé do fornecedor ou 

condições inadequadas de transporte bem como alterações da estabilidade 

dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto.  

7.11 O horário de entrega do equipamento deverá obedecer às normas 

internas do Município de Virgem da Lapa.  

7.12 Prazo para entrega do objeto não superior a 90 (noventa) dias, 

contados a partir da convocação para retirada da Ordem de Fornecimento 

pelo Contratado. 

7.13 A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal (is), além de outras 

informações exigidas de acordo com a legislação própria:  

- O número da Ordem de Fornecimento;  

- O nome do material;  

- A marca e modelo;  

- O número do item entregue e  



- A quantidade correspondente a cada item;  

- O prazo de validade do material.  

7.14 Não serão recebidos produtos que, após confirmação, no ato da 
entrega, tenham sido transportados com outros produtos de natureza tóxica, que 
estejam com suas embalagens adulteradas ou, que o veículo de transporte apresente 
sujidades e/ou temperatura inadequada.  

7.15 Em caso de produtos com embalagem (latas, potes, etc) não serão aceitos 
aquelas que estiverem enferrujadas, estufadas, amassadas, trincadas, apresentarem 
vazamentos nas tampas, formação de espumas, ou qualquer outro sinal de alteração 
do produto. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pelo contratante, na forma estabelecida no 

Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

9.1 - Compete ao CONTRATANTE:  

9.1.1 - Gerenciar o presente Contrato, devendo, para tal, nomear um gestor 

para acompanhamento dos fornecimentos realizados; 

9.1.2 - Cuidar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas da licitante 

na licitação, bem como o cumprimento das obrigações assumidas; 

9.1.3 - Notificar o FORNECEDOR de qualquer irregularidade ocorrida no 

fornecimento.  

9.1.4 - Efetuar o pagamento referente ao objeto a ser contratado nos termos do 

presente Contrato; 

9.1.5 – Aplicar as sanções relativas ao inadimplemento de obrigações 

contratuais, para acompanhamento da avaliação de desempenho do 

fornecedor. 

9.2 - COMPETE AO FORNECEDOR CONTRATADO:  

9.2.1 - Fornecer o objeto deste Contrato, na forma e condições aqui fixadas, 

mediante requisição do Município de Virgem da Lapa, devidamente assinada 

pela autoridade responsável, em conformidade com o Edital; 

9.2.2 - Entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas no Edital e 

em consonância com a proposta respectiva, responsabilizando-se por 

eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula 

estabelecida neste Contrato; 

9.2.3 - Entregar os produtos nos locais indicados pelo Município de Virgem da 

Lapa, observado o disposto na Cláusula Sexta;  



9.2.4 - Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo 

aceitos os produtos que estiverem em desacordo com as especificações 

constantes deste instrumento; 

9.2.5 - Substituir, no prazo de 15 (quinze) dias e sem ônus para o Município de 

Virgem da Lapa, os produtos devolvidos em razão de divergências entre o 

material entregue e as especificações contidas nesta Ata, sujeitando-se, ainda, 

às sanções cabíveis; 

9.2.6 - Cumprir durante toda a execução do Contrato as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, bem como apresentar, a cada fatura, comprovação de regularidade 

perante a Seguridade Social (FGTS e INSS);  

9.2.7 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, os fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da sua execução;  

9.2.8 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas pelo Município de Virgem da Lapa, referentes à 

forma de fornecimento dos produtos e ao cumprimento das demais obrigações 

assumidas nesta Ata;  

9.2.9 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, 

cujas exigências se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao 

mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução do fornecimento e da garantia; 

9.2.10 - Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração 

ocorrida no endereço, conta bancária e outras necessárias para recebimento 

de correspondência; 

9.2.11 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Virgem da 

Lapa ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas 

na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 

caracterizará a inadimplência do Fornecedor, sujeitando-o às seguintes 

penalidades:  

10.1.1 - Advertência por escrito sobre o descumprimento do contrato e outras 

obrigações assumidas, quando considerados faltas leves, e a determinação da 

adoção das necessárias medidas de correção; 

10.1.2 - Multa, observados os seguintes limites: 

10.1.2.1 - de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do primeiro dia útil 

subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o 

trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado; 



10.1.2.2 - de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não 

realizado, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo 

para cumprimento das obrigações, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 

na entrega dos produtos constantes do instrumento desta Ata, ou entrega de 

objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 

10.1.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Virgem da Lapa. 

10.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir ao Município de Virgem da Lapa pelos prejuízos 

resultantes de ação ou omissão do mesmo. 

10.2 - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à 

Contratada e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo 

com a legislação em vigor. 

10.3 - As sanções previstas nas cláusulas 10.1.1 a 10.1.3 poderão ser 

aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, 

facultada ampla defesa ao Contratado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato, salvo na hipótese de aplicação de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias 

úteis. 

10.4 - As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas 

motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente 

justificado, expedido pela autoridade competente da Contratante. 

10.4.1 - A critério do Município de Virgem da Lapa, poderão ser suspensas as 

penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material for 

devidamente justificado pelo Fornecedor e aceito pela Contratante, que fixará 

novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações 

assumidas. 

10.5 - A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, poderá implicar a imediata rescisão unilateral desta Ata, 

com a aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo 

administrativo pertinente; 

10.5.1 - Ocorrida a rescisão pelo motivo retro citado, a Contratante poderá 

contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 

24, XI, da Lei Federal nº. 8.666/93, observada a ordem de classificação da 

licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou 

adotar outra medida legal para aquisição do objeto. 



10.6 - As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual ou 

eventuais atrasos decorrentes de eventos configuradores de força maior ou 

caso fortuito, como tais caracterizados em lei civil. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 

no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do contratante em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte do contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e 

demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 



14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Quadro de Avisos do Município ou Diário Oficial do 

Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato será o da Comarca de Araçuaí/MG. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes.  

 

Virgem da Lapa, 09 de Agosto de 2022. 

 

DIÓGENES TIMO SILVA 

PREFEITO 

_________________________ 

Responsável legal do contratante 

 

MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

VEICULOS ADAPTADOS LTDA 

MANUELLA JACOB 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª  CPF:  

2ª  CPF:  

 

 

  


